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19/2019

R E QUE R I ME NT O P A R A  I NS T A UR A Ç Ã O D E  COMI S S Ã O 

P A R L A ME NT A R  D E  I NQUÉ R I T O

Requer a criaçã o de Comissã o Parlamentar de 

Inquérito com a finalidade de investigar o 

descumprimentojdfl'' laçã ti no lançamento 

> 19.

Excelentíssimo S r. Presidente,

U V

Os Vereadores que esta subscrevem v ê m, respeitosamente à Vossa 

presença, com fundamento no Art. 33 da Lei Orgâ nica do Município de S ã o Paulo 

e nos Arts. 91 e 93 do Regimento Interno da Câ mara Municipal de S ã o Paulo,  

requerer a instauraçã o de Comissã o Parlamentar de Inquérito, composta por 7 

( sete) membros, com duraçã o de 120 ( cento e v inte)  dias, prorrogáveis por igual 

período, com a finalidade de investigar descumprimenj; o da legislaçã o no
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J ustificativa

A Lei N° 15.889, de 5 de Novembro de 2013 estabelece em seu

artigo 9°. que:

"Art. 9° A diferença nominal entre o crédito tributário total do IPTU do 

exercício do lançamento e o do exercício anterior fica limitada:

I -  no caso de imóveis com utilizaçã o exclusiva ou predominantemente 

residencial, a 20%  ( v inte por cento) para fatos geradores ocorridos no 

exercício de 2014 e a 10%  ( dez por cento)  para fatos geradores ocorridos nos

demais exercícios;

II -  nos demais casos, a 35%  ( trinta e cinco por cento) para fatos 

geradores ocorridos no exercício de 2014 e a 15%  ( quinze por cento)  para 

fatos geradores ocorridos nos demais exercícios. ”

A S ecretaria de Finanças, contudo, conforme matérias anexas a este 

requerimento, teria resolv ido reinterpretar a lei nã o só estabelecendo 

valores de IPTU acima do reajuste previsto em decreto para a Planta 

Genérica de Valores de 3,5%  como ainda, em muitos casos, ultrapassando 

os limites estabelecidos pela trava prevista em lei. Nã o satisfeita a 

referida S ecretaria também manifestou a intençã o de aplicar esta 

reinterpretaçã o arbitrária da lei a todos os imóveis do município pelos

exercícios anteriores.

A argumentaçã o da S F quanto a eventual valorizaçã o do imóvel 

justificando a medida nã o tem cabimento, v isto que o reajuste do valor
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venal acima da simples correçã o monetária requer estudos e pesquisas 

que embasem junto a CVI ( Comissã o de Valores Imobiliários) projeto de 

lei a ser enviado à  Câ mara e aprovado. Ainda que este ponto nã o fosse 

necessário é evidente que no quadro recessivo pelo qual passa o país e 

em especial o setor imobiliário torna o cenário de valorizaçã o dos imóveis 

muito pouco provável.

Os lançamentos de valores no IPTU sem uma clara transparê ncia 

sobre os métodos de cálculo e as dificuldades para sua contestaçã o criam 

um transtorno para os contribuintes. Há relatos em muitos casos da 

adoçã o de procedimentos bastante irregulares em relaçã o aos pedidos de 

rev isã o, como o pagamento do imposto ser tomado como "perda de 

objeto" das reclamações, anulando os procedimentos de rev isã o 

solicitados e ausê ncia de prazos determinados, ao arrepio da lei N° 

14.029, de 13 de J ulho de 2006 -  Código de Defesa do Usuário do S erv iço 

Público -  que estabelece prazo máximo de 45 dias, prorrogável por igual 

período mediante justificativa - para solicitaçã o de munícipe. Tais 

informações de fatos abusivos combinados com a possibilidade de erro 

grave já admitido, conforme matéria anexa, cometido pela administraçã o 

em prejuízo do contribuinte torna necessária uma apuraçã o dos 

procedimentos adotados para garantir o direito dos cidadã os e a eventual 

adoçã o de novas normas que possam evitar a repetiçã o désÊes

mecanismos perversos no futuro.
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